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CAPÍTULO 1 
O ESTUDO DA TEORIA  
GERAL DO PROCESSO

A Teoria Geral do Processo (TGP) é o ramo do direito que identifica os institutos básicos 
da ciência processual, conceituando-os, destacando seus princípios, características e espécies, 
permitindo uma melhor compreensão do direito processual como um todo.

Como o próprio nome sugere, é uma matéria introdutória e sistematiza as ideias fun-
damentais necessárias à compreensão de todos os ramos específicos do direito processual, 
trazendo as noções básicas para o estudo e compreensão dos direitos processuais civil, 
penal, trabalhista etc.

Exatamente por isso, embora cientificamente ela possa ser aprimorada e modernizada, 
sua essência não é alterada com a entrada em vigor de uma nova lei processual. Assim, 
mesmo com o advento do Código de Processo Civil de 2015, ela continua com a mesma 
estrutura quanto aos institutos fundamentais do direito processual.

1.1. Como estudar a Teoria Geral do Processo 
Por ser uma disciplina introdutória, a TGP dever ser estudada inicialmente de forma 

teórica, ou seja, a partir da doutrina, buscando-se compreender os institutos e conceitos 
básicos do direito processual, como eles se relacionam e quais os seus princípios e exceções, 
suas características, classificações e espécies. 

Nesse primeiro momento, o estudo da Lei terá um papel complementar, num segundo 
momento, servirá mais para confirmar a normatização de alguns princípios e características, 
bem como confirmar e exemplificar o conteúdo estudado, exatamente porque a Teoria Geral 
do Processo é uma elaboração doutrinária, para a melhor compreensão das leis processuais. 
No âmbito doutrinário, ganham especial atenção os enunciados do Fórum Permanente de 
Processualistas Civis – FPPC. 

1.2. Divisão do Direito Processual Civil
O direito Processual civil pode ser dividido em: parte geral, justamente onde está a 

maioria das regras que tratam dos assuntos que serão vistos na Teoria Geral do Processo; 
Processo de conhecimento, que se divide em procedimento comum e procedimentos espe-
ciais; Cumprimento de sentença; Processo de execução; e Processos nos Tribunais, incluindo 
aqui os meios de impugnação das decisões.
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CAPÍTULO 3 
MEIOS DE SOLUÇÃO  

DE CONFLITO

A ciência processual como um todo inicialmente foi pensada a partir da ideia da 
existência de um conflito, tecnicamente chamado de lide.

Tradicionalmente, entende-se que lide é o conflito de interesses qualificado por uma 
pretensão resistida. Portanto, surge uma lide quando a pretensão de uma parte é resistida 
pela outra, tal como quando o credor quer receber e o devedor se recusa a pagar. A solução 
desse conflito pode se dar tanto pelas partes envolvidas como por terceiro, provocado a 
impor uma decisão aos conflitantes. É neste prisma que são analisadas as formas, os meios 
pelos quais a solução do conflito pode acontecer. 

Podemos agrupar os Meios de solução de conflitos em solução dada pelas próprias partes e 
solução imposta por terceiros, porém ao todo temos cinco meios de solução de conflito, aos quais 
já valem menção: Autotutela, Autocomposição, Tribunais Administrativos, Arbitragem e Jurisdição.

Síntese dos meios de solução:

I. Pelas Próprias Partes

 a) Autotutela
 b) Autocomposição

II. Por Terceiros – Heterocomposição

 a) Tribunal Administrativo
 b) Arbitragem
 c) Jurisdição

Importante para Concursos: 
Conquanto a Autotutela, a Autocomposição, o Tribunal Administrativo e a Arbitragem 
fossem chamados de meios alternativos de solução de conflitos, pela doutrina clássica, 
mais recentemente, sobretudo após o CPC de 2015, as três últimas formas de solução de 
conflito passaram a ser denominadas “meios adequados de solução de conflito”.

3.1. Meios de Solução Pelas Partes
3.1.1. Autotutela 
Trata-se da solução imposta pela força. Sem dúvida, a mais antiga das formas de 

solução de conflito. Ocorre quando uma das partes impõe à força o seu interesse. Em regra, 
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11.5. Relacionamento entre os Litisconsortes 
a) Regra: autonomia ou independência entre litisconsortes, porque cada um é considerado 

um litigante autônomo nas suas relações com a parte contrária e os atos de um não 
afetam os demais.

b) Exceções:

 • No Litisconsórcio Simples: defesas e recursos baseados em tese ou direito comum 
aproveitam a todos.

 • No Litisconsórcio Unitário: os atos benéficos de um sempre favorecem a todos. 

Importante para Concursos: 

Regras Importantes: os litisconsortes têm prazo em dobro quando, no processo físico, 
os advogados são de escritórios diferentes (art . 229, CPC); a regra do prazo em dobro 
se aplica ao prazo de pagamento voluntário no cumprimento de sentença; Súmula 641, 
STF: se apenas um litisconsorte sucumbiu, o prazo recursal é simples (não é em dobro).

De acordo com o STJ, o art. 1.698, 2a parte, CC, que permite “chamar à lide” os parentes 

do mesmo grau nas ações de alimentos, autoriza um litisconsórcio passivo ulterior faculta-

tivo e simples (apesar de a doutrina divergir quanto a ser ou não intervenção de terceiro).

Quanto à Posição

Quanto ao Resultado

Quanto ao Vínculo

Quanto à Origem Pela Lei

Pelo Direito Material

Ativo

Misto ou Bilateral

Passivo

Por conexão

Facultativo (voluntário)

Por afinidade

Por comunhão

Necessário (obrigatório)

Simples (pode ser diferente)

Unitário (tem que ser uniforme)

Litisconsórcio

11.6. Questões de Concurso
1. (MPE-PR – 2019. Direito Processual Civil – Novo Código de Processo Civil – CPC 2015) Litis-

consórcio. MPE-PR. Promotor de Justiça.
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ao Processo, por analogia ou, ainda, mediante petição requerendo a citação dos demais 
em litisconsórcio ulterior).

No entendimento do STJ, se o autor for capaz, apenas ele pode incluir outros sujeitos 
no polo passivo; se o autor for incapaz, a inclusão pode ser feita pelo autor, pelo réu ou pelo 
MP fiscal da ordem jurídica. Caso feita pelo MP, será através de pedido de litisconsorte ulterior.

Ainda no entendimento do STJ, essa Intervenção se trata de litisconsórcio ulterior, 
não importando a forma como feita.

Diferenças Importantes: o Chamamento ao Processo do CPC se baseia em fiança ou 
solidariedade, que gera direito de sub-rogação. Já a obrigação alimentar dos parentes de 
mesmo grau embora de responsabilidade comum, não é solidária. Isso significa que cada 
um arca na proporção de sua possibilidade, ou seja, não há sub-rogação na obrigação ali-
mentar dos parentes de mesmo grau. Por isso, Fredie Didier defende que não se trata de 
Chamamento ao Processo, já que no Chamamento há sub-rogação. 

Atenção:

Se o credor dos alimentos for idoso, o Estatuto do Idoso prevê solidariedade da obrigação 
e, neste caso, enquadra-se no CPC (como Chamamento ao Processo).

Assistência

Recurso de Terceiro Prejudicado

Amigo da Corte (amicus curie)
Espontâneas

Provocadas

Denunciação da Lide

Incidente de Desconsideração da Pessoa Jurídica

Chamamento ao Processo

Intervenção Especial da Fazenda Pública

Amigo da Corte (amicus curie)

Assistência Provocada (pelo Juiz)

Intervenção  
de Terceiros

MODALIDADES

TODAS as modalidades

Incidente de Desconsideração 
da Pessoa Jurídica

Assistência

Processo de Conhecimento

Processo de Execução

Intervenção  
de Terceiros
CABIMENTO
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12.12. Questões de Concurso
1. (Vunesp – 2019. Direito Processual Civil – Novo Código de Processo Civil – CPC 2015. Interven-

ção de Terceiro. IPREMM-SP Procurador Jurídico) É admissível o chamamento ao processo, 
requerido pelo réu:
A) do afiançado, na ação em que o fiador for autor.

B) dos demais fiadores, na ação proposta contra um ou alguns deles.

C) dos demais devedores simples, quando o credor exigir de um ou de alguns o pagamento 
da dívida comum.

D) do afiançado, na ação em que o fiador for réu, desde que a citação seja promovida no prazo 
de 15 (quinze) dias.

E) dos demais devedores solidários, quando o credor exigir de um ou de alguns o pagamento 
da dívida comum, desde que a citação do chamado que residir em lugar incerto seja pro-
movida no prazo de 30 (trinta) dias.

Gabarito: B.

2. (Consulplan – 2021. Direito Processual Civil – Novo Código de Processo Civil – CPC 2015. 
Intervenção de Terceiro. TJ-MS. Titular de Serviços de Notas e de Registros) É admissível o 
chamamento ao processo, EXCETO: 
A) do afiançado, na ação em que o fiador for réu.

B) dos demais fiadores, na ação proposta contra um ou alguns deles.

C) dos demais devedores solidários, quando o credor exigir de um ou de alguns o pagamento 
da dívida comum.

D) daquele que estiver obrigado, por lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o 
prejuízo de quem for vencido no processo.

Gabarito: D.

3. (Cespe/Cebraspe – 2019. Direito Processual Civil – Novo Código de Processo Civil – CPC 2015. 
Intervenção de Terceiro. MPC-PA. Procurador) A respeito da intervenção de terceiros no direito 
processual civil brasileiro, assinale a opção correta.
A) Admite-se o ingresso de acionista de uma sociedade empresária como assistente simples 

dessa sociedade se o interesse do acionista for limitado aos reflexos econômicos de eventual 
sucumbência.

B) Em razão da necessidade de ampliação da dilação probatória, não se admite a denunciação 
da lide àquele que estiver obrigado, por lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, 
o prejuízo de quem for vencido no processo, quando introduzir fundamento novo à causa.

C) Na hipótese de uma seguradora ser denunciada em uma ação de reparação de danos, a 
contestação do pedido não tem, por si só, o condão de vincular a sua condenação, junta-
mente com o segurado, ao pagamento da indenização devida à vítima.

D) Se a ação ajuizada com o objetivo de fornecimento de medicamentos for proposta em 
desfavor apenas do estado-membro, deverá ser chamada ao processo da União por se 
tratar de obrigação solidária entre municípios, estados e União.

E) Considerando a relevância da matéria, o juiz poderá, por decisão irrecorrível, admitir a par-
ticipação de pessoa natural ou jurídica como amicus curiae na lide, ainda que isso enseje 
alteração de competência.

Gabarito: B.
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CAPÍTULO 14 
ATOS PROCESSUAIS

Fato processual no sentido amplo é todo acontecimento que cria direitos e deveres 
na relação processual.

Ato processual é a conduta humana voluntária capaz de criar direito deveres no pro-
cesso, seja comissiva, como requerer provas e a interposição de um recurso, seja omissiva, 
como deixar de contestar a ação.

Assim, fato processual no sentido estrito, por exclusão, é o acontecimento indepen-
dente da vontade humana, tal como a pandemia, a morte da parte.

Trataremos dos atos processuais mais relevantes. 

Características dos atos processuais:

a) Forma livre. Independem de forma determinada, salvo quando a lei exige.
b) Instrumentalidade das formas e, ainda que exija determinada forma e essa não seja 

observada, se atingida a finalidade do ato, não há nulidade.
c) Publicidade. Os atos processuais são públicos, salvo se houver segredo de justiça, que 

pode ser determinado em razão do interesse público ou social; nos casos que envolvem 
direito de família ou estado da pessoa; em razão de sigilo constitucional; ou por decorrer 
de arbitragem sigilosa.

14.1. Requisitos dos atos processuais
• Devem ser escritos em português ou acompanhados de tradução. 

• É vedado cotas marginais e ou interlineares, sob pena de o juiz mandar riscar aplicar 
multa e meio salário-mínimo.

• Serão assinados ou rubricados por quem praticou – ou certificado por auxiliar da justiça 
com fé pública.

• É proibido espaços em branco, salvo se inutilizados.

• Não pode haver entrelinhas, emendas ou rasuras, salvo quando ressalvadas.

14.2. Classificação dos Atos Processuais
a) Quanto ao sujeito:

 • Atos do juiz; 
 • Atos das partes;
 • Atos dos auxiliares da justiça.
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Ação de Exigir  
contas

PI

Juízo de  
Admissibilidade +
Determinação ao  

réu de apresentação  
das contas (15 dias)

Decisão Interlocutória  
de Mérito
Agravo de  

Instrumento

Julgamento  
das Contas

Sentença
Apelação

Caso a decisão proferida ao final da primeira fase seja negativa, no sentido de não 
haver obrigatoriedade do réu em apresentar as contas em juízo, o pronunciamento tem 
natureza jurídica de sentença, e, portanto, apelável.

Ação de Exigir  
contas

PI

1ª FASE
Conclusão: Inexistência 

de obrigação do réu  
em prestar as contas
Sentença = Apelação

2ª FASE 
NÃO HÁ

Prejudicada

Atenção:

Enunciado 177 FPPC – A decisão interlocutória que julga procedente o pedido para con-
denar o réu a prestar contas, por ser de mérito, é recorrível por agravo de instrumento.

Não se pode esquecer também da situação peculiar dos tutores, curadores e inven-
tariantes, cuja obrigação de prestar contas deriva da lei:

CPC – Art. 553. As contas do inventariante, do tutor, do curador, do depositário e de qualquer outro 
administrador serão prestadas em apenso aos autos do processo em que tiver sido nomeado.
Parágrafo único. Se qualquer dos referidos no caput for condenado a pagar o saldo e não o fizer 
no prazo legal, o juiz poderá destituí-lo, sequestrar os bens sob sua guarda, glosar o prêmio ou a 
gratificação a que teria direito e determinar as medidas executivas necessárias à recomposição 
do prejuízo.

Não se pode olvidar também que a ação de prestação de contas não é a via adequada 
para, por exemplo, discutir cláusulas contratuais, bem como para a obtenção de sua revisão, 
seja por parte do autor, ou até mesmo por parte do réu, uma vez que há limite cognitivo 
neste tipo de procedimento especial.

Um ponto que merece uma maior reflexão diz respeito ao cabimento ou não da ação 
de exigir contas entre alimentante e o outro genitor/guardião do alimentando. Isso porque, 
depois de muito tempo negando essa possibilidade, por falta de interesse de agir (Ex.: REsp. 
1.637.378-DF), o STJ mudou de entendimento:
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CAPÍTULO 15 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA  
(ARTS. 509 A 512 DO CPC)

Em regra, a sentença deverá ser líquida, pois o Autor, na inicial, deve apresentar 
pedido certo e determinado. 

Excepcionalmente, o autor poderá fazer pedido genérico (incerto e/ou indeterminado), 
hipótese em que a sentença poderá ser ilíquida. 

A liquidação de sentença é uma fase ou incidente, que visa quantificar a obrigação, 
dando liquidez ao título judicial e viabilizando a execução. 

Atenção:
No processo sincrético, é uma fase no meio do processo, ou seja, logo após a sentença e 
antes do cumprimento de sentença. No cumprimento de sentença em processo autônomo, 
a fase de liquidação é bem no início: o devedor é citado para liquidar e cumprir a sentença.

15.1. Natureza jurídica
A natureza jurídica da liquidação de sentença é de ação de conhecimento incidental 

e autônoma. Ela gera uma nova decisão de mérito que complementa a sentença e, juntas, 
formam título judicial. 

15.1.1. Espécies de liquidação de sentença
Existem duas espécies de liquidação de sentença: 

• Liquidação por arbitramento.
• Liquidação por procedimento comum. 

Tradicionalmente, fala-se em liquidação por cálculo do credor, mas, a rigor, é uma 
pseudoliquidação, porque não se trata de um procedimento de conhecimento, e sim, de 
um ato extrajudicial do credor em elaborar uma planilha de cálculo e juntar no processo. 

Contudo, o art. 524, parágrafos 3o a 5o do CPC, prevê o incidente de exibição de 
documentos ou de dados requerido pelo exequente contra o devedor ou terceiro, quando 
os dados forem necessários para o cálculo.

Quando o próprio devedor intimado não fornecer os dados, o credor elaborará os 
cálculos estimando os dados e o devedor não poderá impugnar. 

Por outro lado, o art. 524, parágrafos 1o e 2o, do CPC, prevê que, se o cálculo aparentar 
excesso, o juiz de ofício pode remeter os autos ao contador para conferência e, constatado 
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CAPÍTULO 16 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

Trata-se como já dito da execução de título judicial.
O cumprimento de sentença, em regra, será uma fase do procedimento comum, ini-

ciado por mero requerimento, o qual instaurará o incidente de cumprimento de sentença, 
salvo se o título executivo tiver sido constituído fora do processo civil (incisos VI a IX, do 
art. 515, do CPC, e execução individual de sentença coletiva). 

Aplicam-se as regras do Livro I, do CPC, (arts. 513 e 538), mas, supletivamente, tam-
bém se aplicam as regras do Livro II do CPC, que trata de execução de título extrajudicial. 

Atenção:
Nas obrigações de fazer, não fazer e entrega de coisa, o cumprimento de sentença pode 
ser iniciado de ofício, mas as de quantia certa dependerão de requerimento do credor. 

Após a instauração da fase de cumprimento de sentença, o devedor, em regra, será intimado 
pelo Diário da Justiça, na pessoa de seu advogado constituído (art. 513, § 2o, I do CPC), salvo se: 

• o requerimento de cumprimento foi feito depois de 1 ano do trânsito em julgado, quando 
a intimação será pessoal, pelo correio e com AR; 

• o devedor estiver sem advogado ou representado pela defensoria, hipótese em que a 
intimação também será pessoal, pelo correio e com AR. 

• tratar-se de pessoa jurídica, sem advogado constituído, hipótese em que a intimação 
será por e-mail; 

• o devedor foi citado por edital e tornou-se revel na fase de conhecimento, ocasião em 
que a intimação para cumprimento também será por edital. 

Importante para Concursos: 
Quando a sentença decidir relação jurídica sujeita a termo ou condição, o requerimento 
de cumprimento forçado deve ser instruído com a comprovação de que ocorreu o termo 
ou a condição.

16.1. Cumprimento Provisório de Quantia Certa – 
Art. 520 a 522 do CPC

O cumprimento provisório de sentença que reconhece a obrigação de pagar quantia 
certa ocorre antes do trânsito em julgado da decisão, pressupondo a pendência de recurso 
sem efeito suspensivo. 
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CAPÍTULO 25 
DO PROCESSO NO 

TRIBUNAL: PRECEDENTES, 
FUNCIONAMENTO, INCIDENTES  

E AÇÕES AUTÔNOMAS  
DE IMPUGNAÇÃO

25.1. Introdução
Olá! Vamos começar nosso estudo tratando de um tema de peso e complexidade 

denominado: Precedentes, assunto esse importantíssimo e delicado, que exige aprofun-
damento teórico e nossa atenção especial, a fim de entendermos o grande quebra-cabeça 
que é o Processo Civil.

E, para tanto, nosso estudo será baseado na doutrina, na literalidade do Código de 
Processo Civil vigente (CPC/15), nos Enunciados do Fórum Permanente de Processualistas 
Civis (FPPC), nos Enunciados da I/II Jornada de Direito Processual Civil, e nos principais jul-
gados dos Tribunais Superiores (STF – Supremo Tribunal Federal, e STJ – Superior Tribunal 
de Justiça), a respeito dos temas estudados.

O CPC vigente afirma que: 

Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente. 
§ 1º Na forma estabelecida e segundo os pressupostos fixados no regimento interno, os tribunais 
editarão enunciados de súmula correspondentes a sua jurisprudência dominante. § 2º Ao editar 
enunciados de súmula, os tribunais devem ater-se às circunstâncias fáticas dos precedentes que 
motivaram sua criação.

Todavia, começaremos com precisos apontamentos teóricos. Você sabe diferenciar 
um precedente de uma jurisprudência e de uma súmula?

Precedente Jurisprudência Súmula

Qualquer julgamento que venha a 
ser utilizado como fundamento de 
um outro julgamento que venha a ser 
posteriormente proferido.
•Possui caráter objetivo/concreto.

Resultado de um conjunto de decisões 
judiciais no mesmo sentido sobre 
uma mesma matéria proferidas pelos 
tribunais. É formada por precedentes, 
vinculantes e persuasivos, desde que 
venham sendo utilizados como razões 
do decidir em outros processos, e de 
meras decisões.
•Possui caráter abstrato.

Consolidação objetiva da 
jurisprudência.
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Pois bem. Tudo começa a partir de um caso concreto, enfrentado pelo julgador, que, 
após o devido processo legal, profere uma sentença com resolução de mérito, por exemplo.

Relatório

Fundamentação

Dispositivo

• Resumo da tramitação processual (caráter descritivo)

•  Ratio decidendi = razão de decidir, essência da decisão ou 
fundamentamento determinante (núcleo do futuro precedente).

• Obiter Dictum - Informações acessórias da fundamentação.
• Criação de uma norma geral do caso concreto.

• Conclusão do Julgamento.
• Norma específica do caso concreto.

Atenção:
A ratio decidendi deve sempre ser interpretada, como uma norma legal, para ser aplicada 
em caso posterior à sua formação.

Se aquela razão de decidir (ratio decidendi), constante da fundamentação da decisão, 
é utilizada em outro julgamento concreto, regra geral, de mesma base fática, temos um 
precedente.

Sua utilização reiterada em casos similares culminará na formação da jurisprudência. 
Então, se aquele entendimento se consolida, transforma-se em súmula.

A partir desta introdução, afirma a legislação processual: 

Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente. 
§ 1º Na forma estabelecida e segundo os pressupostos fixados no regimento interno, os tribunais 
editarão enunciados de súmula correspondentes a sua jurisprudência dominante.
§ 2º Ao editar enunciados de súmula, os tribunais devem ater-se às circunstâncias fáticas dos 
precedentes que motivaram sua criação.

Jurisprudência Coerente
Aplicação do entendimento  

consolidado aos casos semelhantes.

Jurisprudência Íntegra

Jurisprudência Estável
(autorrespeito ou autorreferência)
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C) mesmo que não haja multiplicidade de recursos sobre a matéria, sendo admitida a pos-
sibilidade de instauração do incidente por iniciativa do relator, independentemente de 
requerimento das partes, do Ministério Público ou da Defensoria Pública. 

D) e remeter o feito ao Superior Tribunal de Justiça, a quem competem a resolução da questão 
e a atribuição de efeito vinculante.

E) mesmo que não haja multiplicidade de recursos sobre a matéria, sendo vedada a possibi-
lidade de instauração do incidente caso não haja requerimento de alguma das partes, do 
Ministério Público ou da Defensoria Pública.

Gabarito: C

4. (FGV – 2022. MPE-GO – Promotor de Justiça Substituto) Em relação aos mecanismos de uni-
formização de jurisprudência estabelecidos pelo CPC/2015, é correto afirmar que: 
A) o incidente de resolução de demandas repetitivas e os recursos especial e extraordinário 

repetitivos não podem ter por objeto questão de direito processual.

B) o acórdão proferido em assunção de competência julgado por um tribunal local terá efeito 
erga omnes e vinculará os juízes e órgãos fracionários em âmbito nacional.

C) no incidente de resolução de demandas repetitivas que verse sobre prestação de serviço 
autorizado, deve figurar como parte o órgão, o ente ou a agência reguladora competente 
para fiscalização da efetiva aplicação.

D) a revisão da tese jurídica firmada no incidente de resolução de demandas repetitivas pode 
ser feita de ofício pelo mesmo tribunal que a fixou.

E) o incidente de assunção de competência não pode ser utilizado para compor divergência 
entre câmaras ou turmas do tribunal, mesmo quando esteja em discussão relevante questão 
de direito.

Gabarito: D

5. (FGV – 2022. MPE-GO – Promotor de Justiça Substituto) Caio e Tício eram sócios de uma sociedade 
empresária denominada Caício Empreendimentos Ltda. Tício atuava como administrador da 
sociedade e era responsável pela distribuição dos dividendos. Após alguns desentendimentos 
entre eles, Caio ajuizou ação indenizatória, com base em evidências de que a distribuição 
dos dividendos não observava a participação societária de cada um dos sócios, buscando 
indenização pelos valores que teriam sido recebidos a maior por Tício. O pedido autoral foi 
julgado improcedente, por ausência de provas da distribuição desproporcional de dividendos. 
A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJ-GO), tendo transitado 
em julgado, após a inadmissão do Recurso Especial de Caio pelo TJ-GO, mais precisamente 
em julho de 2017. Inconformado com o resultado do processo, Caio se retira da sociedade e 
é sucedido por Mévio, cunhado de Caio, com a anuência de Tício. Em novembro de 2021, Caio 
é surpreendido por uma ligação de Mévio informando sobre a existência de elementos con-
tundentes, já existentes à época da ação originária, mas até então desconhecidos por Caio, 
que comprovam a distribuição desproporcional de dividendos por parte de Tício na época 
em que Caio era sócio. Diante disso, Caio ajuíza ação rescisória para desconstituir a decisão 
transitada em julgado. Considerando-se essa situação jurídica, é correto afirmar que:
A) a ação rescisória deve ser considerada inadmissível, pois a prova nova foi descoberta após 

o prazo de dois anos.

B) a competência para eventual ação rescisória será do Superior Tribunal de Justiça.

C) a ação rescisória deve ser considerada inadmissível, em razão da ilegitimidade ativa de 
Caio, que não figura mais como sócio da Caício.
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CAPÍTULO 26 
MEIOS DE IMPUGNAÇÃO  
DAS DECISÕES JUDICIAIS

26.1. Identificação dos diferentes mecanismos de 
impugnação e sua natureza jurídica

Primeiramente, você precisa entender que existem três mecanismos básicos de 
impugnação das decisões judiciais, quais sejam:

Recursos
Tipicamente voluntários, regidos pelo princípio da taxatividade (art. 994 
do CPC), prolongam a litispendência e não implicam na formação de uma 
relação jurídico processual nova.

Ações Autônomas de Impugnação Marcadas pela formação de uma relação jurídico-processual nova, à exemplo 
da ação rescisória e da reclamação.

Sucedâneos Recursais
Categoria residual, que se assemelha aos recursos, mas com eles não se 
confundem, a exemplo da remessa necessária ou reexame obrigatório e do 
pedido de reconsideração.

E nada melhor do que começar por eles, os recursos. O Código de Processo Civil elenca 
nove tipos (houve a extinção dos embargos infringentes e do agravo retido). Além deles, há 
também recursos no Microssistema Normativo dos Juizados Especiais (Lei no 9.099/95, Lei 
no 10.259/01 e Lei no 12.153/09), na Lei de Execução Fiscal (Lei no 6.830/80), entre outras, 
de maneira que só é recurso aquilo que a lei federal diz que é.

26.2. Princípios Recursais
E, para iniciar nosso estudo com o pé direito, vamos tratar dos princípios recursais, 

uma vez que são verdadeiros vetores no estudo deste tema, auxiliando na interpretação e 
aplicação dos recursos, diante de realidades concretas:

Princípio da Voluntariedade
Não há que se falar em recurso obrigatório. O recurso é fruto do inconfor-
mismo natural humano. Assim, quem se sente insatisfeito com uma decisão, 
pode recorrer ou aceitar o resultado.

Princípio da Taxatividade Só é recurso o instrumento assim designado por Lei Federal.

Princípio do Duplo Grau de Jurisdição
Assegurado de maneira implícita pela Carta Magna, permite que uma deter-
minada questão, objeto do recurso, seja analisada por um órgão/estrutura 
hierarquicamente superior (regra geral).

Princípio da Fungibilidade/
Convertibilidade Recursal

A fungibilidade recursal é uma mitigação do princípio da congruência, e 
estabelece a possibilidade de se acolher um recurso equivocado como se 
correto fosse, desde que, não configurado erro grosseiro ou dúvida subjetiva. 
Enunciado 104 – FPPC – O princípio da fungibilidade recursal é compatível 
com o CPC e alcança todos os recursos, sendo aplicável de ofício. 
Aplicação deste princípio prevista expressamente no CPC – Arts. 1024, § 3o, 
1.032 e 1.033.
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